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Título: 
 

EFETIVIDADE – PRINCÍPIOS DA ORALIDADE, SIMPLICIDADE, 

INFORMALIDADE, ECONOMIA PROCESSUAL E CELERIDADE NOS 

JULGAMENTOS REALIZADOS PELO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
 

A prática tem premiação? se sim, qual? 

Não 

 

A prática tem conexão com os objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações 

Unidas - ODS? se sim, qual ODS? 
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Sim, item 16 - 

Paz, Justiça e Instituições Eficazes  

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e 

inclusivas a todos os níveis;  

16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis. 
 

 

Qual eixo temático da prática? (Produtividade; Eficiência Operacional Administrativa; 

Gestão Orçamentária; Transparência; Planejamento e Gestão Estratégica; Sustentabilidade 

e Acessibilidade; Gestão de Pessoas; Gestão de TIC; Conciliação e Mediação; Combate à 

Violência oméstica; Sistema Carcerário, Exceução Penal e Medidas Socioeducativas; 

Acesso à Justiça e Cidadania) 
 

Acesso à Justiça e Cidadania 
 

Data de início da prática 
  

  Evolução contínua iniciada aproximadamente em janeiro de 2023 
 

 
Descrição resumida da prática (descrever as características relevantes da prática e seus 

principais objetivos) 

 
A prática visou efetivar os direitos de acesso à justiça de maneira eficiente, responsável, 

célere e transparente para todos, padronizando movimentações processuais, informando 

aos atores do sistema de justiça (boa-fé objetiva), da efetivação dos princípios adotados 

pela Lei. 9.099/95, na fase postulatória das demandas propostas junto ao Juizado Especial 

Cível, na interpretação das normas processuais postas, para efetivar direitos em curto 

período de tempo, culminando em julgamentos processuais com análise de mérito, quando 

não necessária a instrução processual, em até 20 dias da propositura da ação.  

Além disso, após a implementação desta metodologia, criou-se um bom costume dentro da 

unidade judiciária de fiscalizar por meio de dois relatórios que são diariamente 

atualizados, constando processos que foram julgados com análise do mérito em até 20 dias 

da propositura da ação e os que são julgados com análise do mérito após 20 dias, 

analisando o motivo pelo qual este último relatório tem inserido processos na lista, 

propiciando a evolução constante da metodologia, se o caso, bem como se a causa se deu 

por descuido das partes envolvidas no litígio. 

Disso, evolui-se a boa prática na fiscalização por meio de relatório baixado junto ao 

sistema E-Proc para verificar a existência de processos na fase de conhecimento abaixo do 

ano 2024, enquadrando o procedimento dentro da metodologia, caso necessário,  

resultando atualmente da existência de somente um processo de conhecimento de ano 

abaixo de 2024, (processo ano 2023) pendente de julgamento pela Vara, em razão de 

vícios na inicial e problema de endereço do réu fornecido pelo autor.  
 

Identificação do problema (descrever a situação encontrada, contexto do projeto e o que 

motivou a implementação da prática) 

 
A situação encontrada na Vara era de total desarmonia com os interesses sociais de acesso 

efetivo à justiça, de maneira eficiente, responsável, célere e transparente, onde não havia 



   

acompanhamento de prazo para cumprimento das citações dos réus via Correios, prazo 

limite para fixação da audiência de conciliação, controle efetivo das manifestações das 

partes em suas iniciais e respostas, análise crítica da preclusão da juntada de documentos 

nos autos para prova do alegado na fase postulatória e análise técnica da avaliação de 

pontos controvertidos para julgamento. 

Desta feita, com a implementação da boa prática, constatou-se o prazo ordinário de 

cumprimento pelos Correios para cumprimento das citações, os locais não atendidos pelos 

Correios, demandando utilização de mandados ou expedição de cartas precatórias com 

fixação de prazo de cumprimento em 10 dias, para acompanhar os ditames legais postos 

pela Lei 9.099/95.  

As deliberações iniciais foram sintetizadas para informar o procedimento adotado na 

audiência de conciliação, em conformidade com a efetivação dos princípios da Lei do 

Juizado Especial Cível, na interpretação das normas postas, culminando na concentração 

de todas as manifestações das partes até ou durante a conciliação de maneira escrita ou 

verbal, consignado na ata da audiência. 

Realizado o ato, em que as partes podem rebater a inicial, a contestação, as preliminares, 

os documentos anexados, o pedido contraposto, não havendo a conciliação, os autos 

retornam imediatamente, com a juntada do termo de audiência, para o gabinete analisar  os 

pontos pacíficos dispensáveis de debates e as questões exigentes da análise do ônus 

probatório, para o julgamento do mérito da demanda, reduzindo ao mínimo a necessidade 

de instruções probatórias. 

Nesse sentido, os julgamentos antecipados se tornam a regra e a exceção é o saneamento 

processual para identificar no que consistirá a produção probatória e qual o meio que será 

viável para o julgamento, ressaltando que em caso de julgamento antecipado, a sentença é 

proferida no mesmo dia que é tentada a conciliação; bem como o despacho saneador, 

intimando as partes já da data da instrução, que ocorrerá em 15 dias após a deliberação. 

Assim, há uma constante busca da efetivação técnica do acesso célere à justiça na 

consolidação dos direitos, de maneira eficaz, responsável e transparente. 
 

Metodologia (descrever as estratégias, os procedimentos adotados e o caminho traçado 

para a implantação da prática) 
 

A iniciativa desta prática se deu pela simples observância das normas implementadas pela 

Lei 9.099/95, que devem ser interpretadas com base nos princípios que regem todos os 

atos desempenhados pelo Juízo e demais atores do sistema de justiça, estabelecidos no art. 

2º (oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando 

sempre o acordo entre as partes), notadamente os arts. 5º e 6º (regras de julgamento); art. 

13, caput (validade dos atos, sempre que preencherem as finalidades para as quais foram 

realizados, atendendo os princípios trazidos no art. 2º da Lei); art. 13, § 1º (não se 

declarará nulo ato sem que haja prova efetiva de prejuízo ao direito da parte); art. 16 

(prazo para realização da audiência de conciliação – 15 dias); art. 17, parágrafo único 

(dispensa de contestação formal ao pedido contraposto, a ser apresentada ainda na 

audiência de conciliação); arts. 18 e 19 (regra de citação e intimações válidas e deveres 

das partes em manterem o juizado atualizado de mudanças de endereços e demais 

informações sob pena de validade do ato); art. 27 (julgamento imediato após tentativa de 

conciliação caso não instituído juízo arbitral, com a realização da audiência de instrução – 

caso não haja julgamento antecipado da lide); art. 29 (regra de impugnação de todos 

incidentes, englobando preliminares, alegação de fato modificativo, impeditivo e extintivo 

do direito, e documentos anexados, imediatamente na audiência; e art. 30 (regra de 

apresentação da contestação ou pedido contraposto – oral em audiência ou escrita). 



   

 

Tendo como fundamento esse entendimento, deu-se início a esta prática já observando que 

a lei é impositiva na realização da audiência de conciliação em 15 dias após o recebimento 

da petição inicial – art. 16. 

 

Para tanto, é fundamental trazer a conhecimento que a 2ª Vara de Augustinópolis/TO para 

atingir a celeridade imposta pela norma legal, passou por fases distintas até chegar neste 

momento ideal: 

 

1) Utilização da ferramenta de automatização de localizadores e processos, bem como 

reorganização estrutural da Vara, com a introdução de localizadores únicos  

(entrada, executórios, passagem, cobrança, controle etc), modelos imutáveis 

utilizados pelos servidores para execução das determinações emanadas nas 

deliberações processuais, com inclusão de variantes para facilitação dos trabalhos 

cartorários, motivo pelo qual a Vara foi agraciada como vencedora no primeiro 

Prêmio Gestão Judiciária Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, categoria terceira 

entrância, criado pela Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 

Tocantins, no ano de 2021, visando a sua ORGANIZAÇÃO; 

2)  Criação e introdução do “Método 1 Dia”, método implementado e aprovado como 

plano de ação para o desempenho das atividades praticadas pela Vara na GESTÃO 

dos processos sob sua competência, pela Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça, 

que tem como escopo gerir a Vara de maneira racional, resultando na análise e 

deliberação diária de todas as entradas de processos na Vara advindo de 

manifestações de partes, entes e órgãos externos, diretamente pelo Gabinete, sem a 

necessidade dos processos inicialmente passarem pelo cartório para depois irem 

para conclusão (dupla análise desnecessária); cumprimento de todas as 

determinações emanadas do magistrado nos processos, em até um dia após a 

determinação, pelos servidores da vara que os recebem já no localizador devido 

para execução dos atos – localizadores executórios (não há mais acúmulo de 

serviço atrasado na Vara); criação de localizador de controle automatizado que 

acusa imediatamente o descumprimento do “Método 1 Dia” por parte dos 

servidores, junto aos localizadores executórios de responsabilidade de cada 

servidor identificado; utilização de sistema de redundância por meio do relatório 

baixado diariamente de processos parados a mais de 32 dias na serventia, para 

apurar possíveis erros nas movimentações processuais, identificar o responsável, 

sanar o vício e repassar para todos os serventuários e estagiários a forma correta de 

manusear o processo que se encontrou irregular, de modo que o erro seja sanado 

em situações semelhantes (32 dias em razão de ser o maior prazo estabelecido pela 

Vara, prazo este para cumprimento de mandados e cartas precatórias, sendo que 

com o decurso deste prazo, há a certeza de alguma irregularidade processual que 

deve ser sanada e devidamente corrigida junto a  toda equipe). 

 

Logo, assim que o processo é distribuído na 2ª Vara de Augustinópolis, em razão das 

automatizações criadas na Vara (organização), ele é imediatamente encaminhado para o 

localizador JEC PETIÇÃO INICIAL, de responsabilidade do GABINETE, para 

deliberação imediata, sem qualquer conclusão (gestão).  

 

Despachado e não apurada qualquer irregularidade processual na inicial (endereço, 

matéria, procuração etc), é determinado que a escrivania designe a audiência de 

conciliação com base no mapeamento feito por esta Vara para o cumprimento dos 



   

mandados judiciais via Correios ou oficial de justiça, tendo em vista que nem todos os 

endereços são atendidos pelos Correios, com base na experiência vivenciada diariamente 

pela Vara: 

 

1) Correios, em até 15 dias após a distribuição da inicial, mesmo porque o processo é 

despachado no mesmo dia que tem sua distribuição realizada e o cartório cumpre a 

expedição da carta citatória em até um dia após a deliberação processual (Método 1 

Dia), tendo regra de experiência que a carta citatória é cumprida geralmente em 07 

dias, após lançado no sistema; ou 

2) Oficial de justiça, em até 30 dias após a distribuição da inicial, com prazo de 

cumprimento do mandado em até 10 dias, prazo razoável para não haver a 

necessidade de remarcação da audiência de conciliação. 

 

Em ambos os casos, o mandado de citação já tem incluso que a apresentação da defesa 

será feita até a audiência de conciliação ou no ato, até mesmo de maneira oral, com base 

no art. 27 (julgamento imediato após tentativa de conciliação caso não instituído juízo 

arbitral, com a realização da audiência de instrução – caso não haja julgamento antecipado 

da lide) e art. 30 (regra de apresentação da contestação ou pedido contraposto – oral em 

audiência ou escrita) da Lei 9.099/95. 

 

Além disso, a intimação da parte autora para a audiência de conciliação será feita: 

1) Por meio do advogado constituído; ou 

2) Diretamente na parte autora, via telefone fornecido (art. 13, caput, c/c art. 19, 

ambos da Lei 9.099/95). 

 

Nesta intimação dirigida para a parte autora, já consta na decisão que a réplica deverá ser 

apresentada em audiência, de maneira oral, sob pena de preclusão, visando rebater, se o 

caso, teses defensivas apresentadas pela parte ré, desde que sejam preliminares; alegação 

de fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito da parte autora; bem como 

documentos anexados na defesa; e contestação ao pedido contraposto, tudo com base no 

art. 27 (julgamento imediato após tentativa de conciliação caso não instituído juízo 

arbitral, com a realização da audiência de instrução – caso não haja julgamento antecipado 

da lide); art. 29 (regra de impugnação de todos incidentes, englobando preliminares, 

alegação de fato modificativo, impeditivo e extintivo do direito, e documentos anexados, 

imediatamente na audiência;  art. 30 (regra de apresentação da contestação ou pedido 

contraposto – oral em audiência ou escrita); e art. 17, parágrafo único (dispensa de 

contestação formal ao pedido contraposto, a ser apresentada ainda na audiência de 

conciliação). 

 

Assim, desde o início, observa-se o cumprimento dos princípios estabelecidos no art. 2º da 

Lei 9.099/95: 

1) Celeridade na análise da petição inicial, cumprimento dos atos pela escrivania, 

marcação de audiência de conciliação dentro do prazo estabelecido em Lei, salvo 

dificuldade em razão dos Correios não atuarem em todos os endereços das partes; 

2) Oralidade na apresentação da defesa, réplica e contestação ao pedido contraposto 

na audiência de conciliação; 

3) Simplicidade na realização de intimação da parte autora quando não acompanhada 

de advogado; 

4) Informalidade na manifestação da parte autora quando desacompanhada de 

advogado quanto as matérias pertinentes à réplica ou contestação ao pedido 



   

contraposto, em audiência de conciliação, de maneira oral; 

 

Na audiência de conciliação, necessariamente o conciliador colherá das partes 

demandantes o telefone de contato, bem como o compromisso de se manter atualizado tais 

contatos junto à Vara, bem como a manifestação da parte em aceitar que a intimação 

acerca dos atos processuais seja realizada via mensagem SMS ou Whatsapp (art. 19, caput, 

da Lei 9.099/95), sob pena de caso não realizada a atualização devida, aplicar-se-á 

analogicamente o art. 19, § 2º, da Lei 9.099/95, entendendo como eficaz a intimação 

realizada via contato fornecido anteriormente, não excluindo as intimações normais 

realizadas para o advogado constituído, via sistema, dando efetividade ao princípio da 

economia processual tratado no art. 2º da referida Lei. 

 

Diante disso teremos: 

1) Não comparecendo o autor na audiência de conciliação, o processo é encaminhado 

imediatamente do CEJUSC para o gabinete, sendo ele extinto no mesmo dia – 

celeridade; 

2) Não comparecendo o réu na audiência, o processo é encaminhado imediatamente 

do CEJUSC para o gabinete, sendo julgado no mesmo dia, aplicando-se as regras 

com relação aos fatos mencionados pelo autor em sua inicial (reputar-se-ão 

verdadeiros os fatos alegados na inicial, salvo convicção fundamentada do 

magistrado) – celeridade; e 

3) Comparecendo ao ato parte autora e ré, não se alcançado o princípio basilar do 

acordo entre as partes (conciliação ou transação), os atos seguirão com a 

observância dos princípios da oralidade, da simplicidade e da informalidade na 

apresentação da réplica e contestação do pedido contraposto, sob pena de preclusão 

– celeridade. 

 

Nesta última situação, após apresentada réplica ou contestação ao pedido contraposto, os 

autos serão encaminhados imediatamente do CEJUSC para o gabinete, momento que serão 

verificadas as seguintes situações e deliberado no mesmo dia o processo:  

1) A parte pediu prazo para apresentação de documentação com relação ao pedido 

contraposto devidamente fundamentado (sob pena de indeferimento do prazo 

pleiteado – art. 13, § 1º, da Lei 9.099/95 e julgamento antecipado), conceder-se-á 

prazo de 05 dias para logo em seguida continuar com as análises abaixo fixadas; 

2) Sendo caso de necessidade efetiva de oitiva de testemunhas, fixar-se-á audiência 

de instrução dentro do prazo de 15 dias, intimando-se advogado (se o caso) e parte 

via contato fornecido (art. 27, parágrafo único), ficando a parte responsável de 

fazer presente na audiência de conciliação suas testemunhas (fornecendo o link de 

acesso para a realização do ato via audiência virtual). Realizada a instrução, o 

processo será julgado no mesmo dia – celeridade; e 

3) Verificado se tratar de matéria de direito e não havendo provas a serem produzidas, 

mesmo porque os documentos sempre deverão ser anexadas nas manifestações 

iniciais das partes (petição inicial e defesa, com base no art. 320 e art. 434, ambos 

do Código de Processo Civil, salvo documentos novos (art. 435 do CPC), o 

processo será julgado antecipadamente no mesmo dia – celeridade. 

 

Diante deste panorama criado, com base na estruturação da Vara (ORGANIZAÇÃO), 

método de GESTÃO (“Método 1 Dia”) e identificação de demanda e mapeamento 

processual, chegou-se neste plano de atuação e julgamento célere nas ações de 

conhecimento em trâmite junto ao Juizado Especial Cível, com resultados constantes de 



   

julgamentos realizados das ações de conhecimento, com análise de mérito, realizados em 

até 20 dias, conforme relação de processos abaixo citados, dando cumprimento a todos os 

princípios estabelecidos no art. 2º da Lei 9.099/95. 

 

Importante mencionar que diante da implementação desta prática junto ao Juizado 

Especial Cível, a Vara já alcançou todas as metas estabelecidas pelo Egrégio Conselho 

Nacional de Justiça, bem como atua com uma taxa de congestionamento baixíssima, muito 

inferior à média das Varas e Comarcas do Estado do Tocantins. 

 

Inovação: criou-se um costume junto aos atores do sistema de justiça da necessidade de se 

observar os princípios estabelecidos pela Lei 9.099/95, dando efetividade na interpretação 

das normas e consolidação dos direitos debatidos em juízo, resultando na confiança do 

jurisdicionado que sua demanda será analisada com base na aplicação da lei de maneira 

célere e eficaz, sem que haja chance de engodos processuais; 

 

Originalidade: a prática é original a partir do momento que não se conhece qualquer outra 

vara que atue com esta mesma mentalidade e celeridade, pautado em planos distintos de 

organização, gestão e efetivação dos princípios da celeridade, oralidade, simplicidade, 

informalidade e economia processual, utilizados para a devida interpretação das normas 

trazidas pela Lei 9.099/95. 

 

Replicabilidade: todo o arcabouço citado é de fácil replicação, tendo em vista somente a 

necessidade de se formar a organização básica de uma vara ou comarca, instituir 

mecanismo de gestão eficaz dentro da unidade judiciária, além de se construir um costume 

dentro dos atores de justiça da necessidade de se observar os ditames estabelecidos pela 

Lei 9.099/95; 

 

Relevância: esta prática resulta no reconhecimento da sociedade de um Poder Judiciário 

presente e atuante diante das demandas imposta a ele, denotando a responsabilidade afeta 

ao único Poder legitimado em dizer o direito, com celeridade e eficiência, resultando em 

confiança na prestação do serviço, para aqueles que necessitam e necessitarão deles. 

 

Custo x benefício da implantação: não há custo algum para implementação, mesmo porque 

somente foi utilizado as ferramentas de organização e gestão viabilizados pelo uso do 

Sistema E-proc, com benefícios extremamente favoráveis para toda população que 

necessita das atividades desempenhadas pela 2ª Vara de Augustinópolis - TO. 
 

 

Palavras-chave (palavras que resumem os temas principais da prática) 
 

Efetividade; oralidade; simplicidade; informalidade; economia processual; celeridade; 

julgamentos; mérito; juizado; cível; paz; justiça; instituições eficazes; desenvolvimento 

sustentável; acesso à justiça; responsabilidade; inclusão; transparência. 

 

 
Beneficiários (descrever os beneficiários diretos e indiretos da prática) 
 

Todos os atores do sistema de justiça, serventuários, cidadãos e jurisdicionados. 
 

Abrangência (Indicar o alcance da prática) 



   

 

Todos os processos de conhecimento distribuídos junto ao Juizado Especial Cível da 

Comarca de Augustinópolis. 

 

Parceiros (listar os parceiros e as fontes de financiamento da prática, se houver) 
 

Não há. 

 

Recursos utilizados (indicar os recursos, como orçamento, equipamentos e sistemas 

utilizados) 
 

Os recusos utilizados foram os ordinários para a manutenção da atividade jurisdicional 

cotidiana da unidade judicial. 

 

Resultados e benefícios alcançados (informar os resultados e benefícios obtidos com a 

adoção da prática comparados aos objetivos estabelecidos) 
 

O resultado alcançado pela prática foi a efetivação de todos os princípios trazidos pela 

norma que regulamenta os juizados especiais cíveis, mencionados no art. 2º da Lei 

9.099/95, quais sejam, a oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade, convertida em prol da sociedade, na prestação jurisdicional de qualidade, 

célere e responsável, em que os litigantes passam a acreditar em uma justiça que não tarda, 

atuante ainda no momento de grande tensão das demandas (propositura da ação), motivo 

pelo qual a parte não conseguindo um acordo extrajudicial em tratativas particulares, na 

salvaguarda do seu direito, tem que se socorrer do Poder Judiciário para distensionar uma 

relação já traumatizada por um suposto desrespeito ao direito alheio. 

Com a efetivação dos princípios acima citados na interpretação das normas postas, 

implementou-se a celeridade máxima que se possa alcançar nos julgamentos com análise 

de mérito dentro do procedimento do Juizado Especial Cível, culminando em satisfação 

plena por parte de todos os atores do sistema de justiça, jurisdicionados e serventuários, 

mesmo porque com a padronização criada, não há mais dúvidas de como proceder diante 

dos processos e como corrigir os feitos que se desviam da normalidade, tendo como 

consequência a baixa procura junto à Vara de partes e advogados para resolverem questões 

processuais tanto por meio do acesso pessoal físico como virtual. 
Diante disso, a 2ª Vara de Augustinópolis, apesar de ter a competência firmada para 
atuação em processos dos Juizados Especiais Cível e Criminal, Crime e Execução Penal, 
alcançou todas as metas estabelecidas pelo Egrégio Conselho Nacional de Justiça em 
2023, bem como atuou com a taxa de congestionamento baixíssima, muito inferior à 
média das Varas e Comarcas do Estado do Tocantins, tendo ainda taxas ainda mais 
inferiores quando discriminado somente procedimento do Juizado Especial Cível, com 
base nos dados atualizados até o dia 31/12/2023. 
 
Metas:  

1 – 133,05% 

2 - 120,52%  

2 JE – 110,36% 

4 – 145,30% 

5 – 100% 



   

8 Feminicídio – 200% 

8 Violência Doméstica – 161,60% 

10 – 307,69% 

 

Taxa congestionamento líquidas das unidades judiciárias X 2º Vara de Augustinópolis: 

Geral                – 51,50%                X                               21,24% 

Conhecimento – 55,81%               X                               22,90% 

Execução – 49,08%                        X                               (não apresenta dados) 

 
Taxa congestionamento líquidas das unidades judiciárias x 2ª Vara de 
Augustinópolis (limitado a atuação dos processos perante o Juizado Especial 

Cível): 
 
Geral                 – 45,89%              X                                6,85% 
Conhecimento – 47,50%              X                                8,39% 
 

 

Dificuldades encontradas (descrever os obstáculos encontrados na elaboração e na 

implementação da prática) 
 

A primeira dificuldade foi monitorar as atividades dos Correios, o cumprimento dos 

prazos estipulados nos mandados judicias e cartas precatórias com as devidas cobranças de 

respostas e encaminhamentos necessários para apurar responsabilidades dos infratores. 

Após os dados colhidos de maneira prática, cobranças e criação da cultura do 

compromisso e responsabilidade dos serventuários da justiça, pacificou-se o padrão de 

prazos limites para a marcação das audiências de conciliação, inexistente na época, 

impondo quantitativo máximo de audiência por dia para cada conciliador, tendo em vista o 

dever destes em atuar compromissadamente visando uma conciliação pautada em 

entendimento técnico e bom sendo, para alcançar a paz ainda em fase consensual. 

Nesse contexto, orientou-se os conciliadores para efetivarem as ordens postas no despacho 

inicial, fazendo constar nos termos de audiência todas as manifestações de maneira oral ou 

documental referente a fase postulatória (inicial/documentos – resposta/pedido 

contraposto/documentos – réplica/resposta pedido contraposto). Criado o costume, 

sintetizou-se a análise técnica da possibilidade de julgamentos antecipados, com fixação 

dos pontos incontroversos, pontos controvertidos e ônus probatório, importantíssimos para 

impedir audiências de instrução meramente protelatória e desnecessária para a análise do 

mérito da demanda. 

Com esta estrutura montada, a maturação da equipe decorre do cotidiano vivenciado, 

resultando em uma especialização técnica, lógica, crítica, rápida e pontual nas análises 

processuais visando o julgamento célere do direito material posto em análise nas 

demandas. 

 

Lições aprendidas (listar os principais aprendizados na elaboração, implementação e 

execução da prática); 
 

A criação de boas práticas nas unidades judiciárias é de suma importância para erradicar 



   

de vez a ideia consolidada dos cidadãos que a justiça é morosa. A morosidade somente é 

suplantada com um trabalho sólido para identificar os gargalos, criar estratégia, imaginar 

solução e executar a implementação, mesmo que inicialmente não seja o ideal imaginado, 

mas com o amadurecimento e o decorrer do tempo, haja a consciência da necessidade da 

evolução constante para rever a padronização inicial fixada e fazer as alterações exigidas 

ao longo da jornada, com humildade e respeito ao direito alheio.  

Dificilmente se consegue alcançar o resultado ótimo no início da implementação. Todas 

boas práticas são resultados de tentativas, erros e acertos, com mudanças evolutivas diante 

dos resultados conquistados.  

Para se atingir o primor da boa prática, todos passarão necessariamente por erros. E tais 

erros devem estar dentro de um índice razoável de aceitação em um contexto macro.  

Se os resultados obtidos geram benefícios para a grande maioria dos processos, significa 

que o caminho está certo, restando somente criar adaptações pontuais para abarcar as 

exceções.  

Nunca uma boa prática inicialmente será fácil. Sempre haverá entraves a serem superados 

porque elas decorrem necessariamente de uma análise de um vício a ser sanado. E este 

vício está lastreado basicamente a um mau costume administrativo nunca corrigido, 

resultando necessariamente em um trauma dentro da equipe quando do início da execução 

da boa prática, que passará por um período de reabilitação na execução das suas 

atividades, onde seus conhecimentos práticos serão postos em xeque, para somente após a 

colheita dos primeiros frutos, ocorrer o reconhecimento pleno da eficácia da prática.  

Ou seja, o gestor deve ser o comandante da jornada, incentivador diário da equipe, 

focando seu farol no objetivo inicial obscuro para a maioria dos seus colaboradores no 

primeiro momento, mas visível pelo líder, aclarando sempre cada passo e resultado já 

colhido, para todos ganharem diariamente confiança nas alterações realizadas nas 

execuções de suas atividades cotidianas, nas realização dos objetivos fixados, sempre 

pautado nos dados colhidos periodicamente, que denotam a eficiência do procedimento 

adotado. 

 

Anexos (PDF, JPG, PNG e outros) 

Processos julgados com análise do mérito com até 20 dias: 

00033961020228272710 - julgado com 16 dias 

0003403-02.2022.8.27.2710 - julgado com 16 dias 

0003401-32.2022.8.27.2710 - julgado com 16 dias 

0003598-84.2022.8.27.2710 - procedência - 11 dias 

0003621-30.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0003642-06.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

00034463620228272710 - procedência em parte - 20 dias 

00036914720228272710 - procedência em parte - 16 dias 

0003695-84.2022.8.27.2710  - improcedente - 16 dias 

0003741-73.2022.8.27.2710 - improcedência - 18 dias 

0003812-75.2022.8.27.2710  - improcedência/litigância de má fé - 18 dias 

0003816-15.2022.8.27.2710  - improcedência/litigãncia de má fé - 18 dias 

0003817-97.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 18 dias 

0003821-37.2022.8.27.2710 - improcedência -  18 dias 

0003850-87.2022.8.27.2710   - procedência - 18 dias 

0003885-47.2022.8.27.2710   - improcedência - 16 dias 

0003879-40.2022.8.27.2710   - procedência - 18 dias 

0004137-50.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 19 dias 

0004136-65.2022.8.27.2710   - procedência em parte - 19 dias 



   

0004140-05.2022.8.27.2710 - improcedência litigância de má fé- 18 dias 

0004144-42.2022.8.27.2710  - improcedência - 18 dias 

0004158-26.2022.8.27.2710 improcedência - 18 dias 

0004157-41.2022.8.27.2710  - improcedência - 18 dias 

0004148-79.2022.8.27.2710   - procedência - 18 dias 

0004219-81.2022.8.27.2710    - procedência em parte - 20 dias 

0004290-83.2022.8.27.2710 - improcedência - 19 dias 

0000506-64.2023.8.27.2710  - improcedência com litigância de má fé - 19 dias 

0000732-69.2023.8.27.2710   - procedência em parte - 16 dias 

0000956-07.2023.8.27.2710   - procedência em parte - 16 dias 

0001400-40.2023.8.27.2710   - procedência - 12 dias revelia 

0001125-91.2023.8.27.2710 - procedência - 19 dias 

0002018-82.2023.8.27.2710 - procedência - 19 dias - revelia 

0002123-59.2023.8.27.2710 - improcedência - 14 dias 

0002634-57.2023.8.27.2710 - improcedência - 15 dias 

0002622-43.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0002618-06.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0002620-73.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0002623-28.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0002677-91.2023.8.27.2710 - improcedência - 13 dias 

0002619-88.2023.8.27.2710 - procedência - 18 dias 

0002891-82.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0002978-38.2023.8.27.2710 - procedência - 12 dias 

0002931-64.2023.8.27.2710 - improcedência - 16 dias 

0002961-02.2023.8.27.2710 - procedência em parte - revelia - 17 dias 

0002977-53.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0002976-68.2023.8.27.2710 - improcedente com litigância de má-fé - 16 dias 

0003225-19.2023.8.27.2710 - improcedente - 14 dias 

0003507-57.2023.8.27.2710 - procedente em parte - 14 dias 

0003604-57.2023.8.27.2710 - improcedente - 12 dias 

0003613-19.2023.8.27.2710 - improcedente - 14 dias 

0003831-47.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0003979-58.2023.8.27.2710 - improcedência 18 dias 

0004049-75.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0004080-95.2023.8.27.2710 - improcedência - 14 dias 

0004197-86.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0004268-88.2023.8.27.2710 - improcedência - 20 dias 

0004397-93.2023.8.27.2710 - procedência - 19 dias 

0004439-45.2023.8.27.2710 - procedência - 16 dias 

0004454-14.2023.8.27.2710 - procedência - 17 dias 

0004627-38.2023.8.27.2710 - improcedência - 20 dias 

0004629-08.2023.8.27.2710 - improcedência - 20 dias 

0004751-21.2023.8.27.2710 - improcedência - 16 dias 

0004775-49.2023.8.27.2710 - procedência - 15 dias 

0004787-63.2023.8.27.2710 - procedência - 17 dias 

0004816-16.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 17 dias 

0004744-29.2023.8.27.2710 - procedência - 20 dias 

0004984-18.2023.827.2710 - procedência - 15 dias 

0005252-72.2023.8.27.2710 - improcedência - 14 dias 

0005256-12.2023.8.27.2710 - improcedência - 17 dias 



   

0005301-16.2023.8.27.2710 - procedência - 14 dias 

0000295-91.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 15 dias 

0000490-76.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 20 dias 

0000610-22.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 17 dias 

0000787-83.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0000786-98.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 16 dias 

0001017-28.2024.8.27.2710 - incompetência - 16 dias 

0001052-85.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 18 dias 

 

Processos julgados com análise do mérito com mais de 20 dias: 

00051055120208272710 - improcedência - 812 dias 

00033086920228272710 - improcedência - 30 dias 

00033095420228272710 - improcedência - 30 dias 

00027595920228272710 - procedência - 79 dias 

00030981820228272710 - procedência - 45 dias 

00032592820228272710 - procedência - 36 dias 

00003236420218272710 - procedência em parte - 635 dias 

00034472120228272710 - procedência em parte - 21 dias 

5000748-84.2013.8.27.2710 - abandono da causa - 3.510 dias   

0000160-50.2022.8.27.2710 - abandono da causa - 294 dias 

0001753-17.2022.8.27.2710 - desistência - 174 dias 

0003026-31.2022.8.27.2710 - inadimissibilidade do procedimento sumaríssimo - 65 dias 

0003100-85.2022.8.27.2719 -  procedência - 60 dias 

0003372-79.2022.8.27.2710   - improcedência - 40 dias 

0001503-81.2022.8.27.2710  - procedência - 180 dias 

0002117-86.2022.8.27.2710  -  procedência em parte - 149 dias 

 0003373-64.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 40 dias 

0001721-12.2022.8.27.2710   - procedência -170 dias 

0003019-39.2022.8.27.2710 - procedência - 72 dias 

0003303-47.2022.8.27.2710   - improcedência - 50 dias 

0003359-80.2022.8.27.2710  - improcedência - 45 dias 

 0003369-27.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 49 dias 

0003310-39.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 56 dias 

0003615-23.2022.8.27.2710   -  improcedência - 37 dias 

0003624-82.2022.8.27.2710 - improcedência - 36 dias 

0003668-04.2022.8.27.2710 - improcedência - 36 dias 

0003815-30.2022.8.27.2710 - improcedência - 22 dias 

0003482-78.2022.8.27.2710   - improcedência  - 49 dias 

0003723-52.2022.8.27.2710  - improcedência - 30 dias 

0003729-59.2022.8.27.2710 - improcedência 33 dias 

0003728-74.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 33 dias 

0003846-50.2022.8.27.2710  - procedência - 23 dias 

0003620-45.2022.8.27.2710 - procedência - 56 dias 

0003623-97.2022.8.27.2710 - procedência - 56 dias 

0004057-86.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 21 dias 

0004056-04.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 21 dias 

0004055-19.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 21 dias 

0004066-48.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 21 dias 

0004064-78.2022.8.27.2710 - improcedência com litigância de má fé - 21 dias 

0004072-55.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 24 dias 



   

0002954-78.2021.8.27.2710 - improcedência - 455 dias 

0004153-04.2022.8.27.2710 - improcedência - 21 dias 

0004151-34.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 21 dias 

 0004149-64.2022.8.27.2710  - procedência - 22 dias 

0004139-20.2022.8.27.2710 -  improcedência - 22 dias 

0004138-35.2022.8.27.2710 - procedência - 22 dias 

0000879-66.2021.8.27.2710 - improcedência - 635 dias 

0002381-74.2020.8.27.2710   - procedência - 1095 dias 

0005268-31.2020.8.27.2710  - improcedência - 880 dias 

00002697-53.2021.827.2710 - procedência em parte - 517 dias. 

0004062-11.2022.8.27.2710   - improcedência com litigância de má fé - 34 dias. 

0000059-76.2023.8.27.2710  - improcedência com litigância de má fé - 29 dias 

0000060-61.2023.8.27.2710  - improcedência com litigância de má fé - 29 dias 

0000058-91.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 29 dias 

0000095-21.2023.8.27.2710  - improcedência com litigância de má fé - 28 dias 

0002688-57.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 171 dias (seguro dpvat) 

0004163-48.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 31 dias 

0004095-98.2022.8.27.2710  - procedência em parte - 38 dias 

0004048-27.2022.8.27.2710  - procedência - 42 dias 

0004071-70.2022.8.27.2710 - improcedência - 42 dias 

0006598-68.2017.8.27.2710 improcedência - 5 anos e 98 dias 

 0003575-41.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 126 dias 

0004154-86.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 46 dias 

0005548-02.2020.8.27.2710 - improcedência - 2 anos e 210 dias 

0000096-06.2023.8.27.2710 -  improcedência com litigância de má fé - 83 dias 

0001825-10.2023.8.27.2729  - improcedência com litigância de má fé - 41 dias 

0001032-31.2023.8.27.2710   - improcedência - 24 dias 

0001036-68.2023.8.27.2710  - improcedência - 24 dias 

0004055-19.2022.8.27.2710   - procedência em parte - 21 dias 

0004057-86.2022.8.27.2710    - procedência em parte - 78 dias 

0002630-59.2019.8.27.2710 - improcedência com litigância de má fé - 1433 dias 

0000867-81.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 71 dias 

0005902-61.2019.8.27.2710 - procedência em parte - 1279 dias 

0001673-34.2014.8.27.2710 - improcedente - 3193 dias 

0004165-18.2022.8.27.2710 - procedente - 135 dias 

0007134-79.2017.8.27.2710 - procedente em parte - 5 anos 82 dias 

0000614-93.2023.8.27.2710 - procedente - 94 dias 

0000108-59.2019.8.27.2710 - procedente - 4 anos e 103 dias 

0003956-54.2019.8.27.2710 - improcedente com litigância de má fé - 3 anos e 270 dias 

0000955-22.2023.8.27.2710 - improcedente - 50 dias 

0000788-05.2023.8.27.2710 - procedente em parte - 90 dias 

0000715-33.2023.8.27.2710 - procedente em parte - 95 dias 

0001118-02.2023.8.27.2710 - procedente - 47 dias 

0001676-71.2023.8.27.2710 – procedência em parte – 23 dias 

0001713-98.2023.8.27.2710 – procedente – 23 dias 

0002634-96.2019.8.27.2710 - improcedente com litigancia de má fé - 4 anos 

0000898-04.2023.8.27.2710 - improcedente - 64 dias 

0002734-46.2022.8.27.2710 - procedência - 180 dias 

0000668-59.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 78 dias 

0001653-28.2023.8.27.2710 - procedente em parte - 37 dias 



   

0006932-34.2019.8.27.2710 - improcedente com litigancia de má fé - 3 anos e 145 dias 

0001161-36.2023.8.27.2710 - parcialmente procedente - 56 dias 

0002651-35.2019.8.27.2710 - improcedente com litigância de má fé - 4 anos e 25 dias 

0001971-45.2022.8.27.2710 - improcedente - 330 dias  

0003317-02.2020.8.27.2710 - procedente em parte - 3 anos e 52 dias 

0003072-25.2019.8.27.2710 - improcedente com litigância de má fé - 4 anos 

0001654-13.2023.8.27.2710 - improcedente - 44 dias 

0001812-68.2023.8.27.2710 - improcedente - 35 dias 

0001839-51.2023.8.27.2710 - improcedente - 34 dias 

0001873-26.2023.8.27.2710 - procedência - 37 dias - revelia 

0000478-96.2023.8.27.2710 - improcedente - 150 dias 

0002955-63.2021.8.27.2710 - procedente em parte - 635 dias 

0002509-89.2023.8.27.2710 - improcedente - 27 dias 

0002955-63.2021.8.27.2710 - procedente - 635 dias 

0000874-73.2023.8.27.2710 - improcedente - 150 dias 

0002706-44.2023.8.27.2710 - improcedente - 30 dias 

0002626-80.2023.8.27.2710 – improcedente – 36 dias 

0003024-27.2023.8.27.2710 – improcedente – 24 dias 

0002638-94.2023.8.27.2710 – procedente - 38 dias 

0002962-84.2023.8.27.2710 – improcedência – 27 dias 

0002374-77.2023.8.27.2710 - improcedência - 55 dias 

0003044-18.2023.8.27.2710 - improcedente com litigância de má fé - 36 dias 

0002957-33.2021.8.27.2710 - improcedente com litigância de má fé - 671 dias 

0002890-97.2023.8.27.2710 - improcedente - 86 dias 

0002586-98.2023.8.27.2710 - parcialamente procedente - 107 dias 

0003860-97.2023.8.27.2710 - parcialmente procedente - 30 dias 

0003728-40.2023.8.27.2710 - parcialmente procedente - 35 dias 

0003053-77.2023.8.27.2710 - improcedente - 84 dias 

0003329-45.2022.8.27.2710 - improcedente - 347 dias 

0002952-11.2021.8.27.2710 - improcedente - 726 dias 

0002693-16.2021.8.27.2710 - improcedente - 747 dias 

0002691-46.2021.8.27.2710 - improcedente - 747 dias 

0003913-20.2019.8.27.2710 - procedência em parte - 1.539 dias 

0003891-20.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 36 dias 

0003191-44.2023.8.27.2710 - procedente - 81 dias 

0001972-30.2022.8.27.2710 - improcedente -471 dias 

0000629-96.2022.8.27.2710 - procedência em parte - 576 dias 

0000160-84.2021.8.27.2710 - improcedente - 990 dias 

0004857-80.2023.8.27.2710 - procedência 21 dias 

0004838-74.2023.8.27.2710 - improcedência 22 dias 

0004710-54.2023.8.27.2710 - procedência em parte 29 dias 

0001065-60.2019.8.27.2710 - improcedência - 1.732 dias 

0004504-40.2023.8.27.2710 - improcedência - 54 dias 

0004761-65.2023.8.27.2710 - improcedência - 34 dias 

0004829-15.2023.8.27.2710 - improcedência - 30 dias 

0004598-85.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 43 dias 

0004831-82.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 36 dias 

0004830-97.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 36 dias 

0003951-90.2023.8.27.2710 – procedência – 109 dias 

0005145-28.2023.8.27.2710 – procedência – 31 dias 



   

0005456-19.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 46 dias 

0005597-38.2023.8.27.2710 - improcedência - 42 dias 

0005304-68.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 57 dias 

0005385-17.2023.8.27.2710 - improcedência - 56 dias 

0005776-69.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 32 dias 

0000112-23.2024.8.27.2710 - procedência- 21 dias 

0005724-73.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 56 dias 

0000443-05.2024.8.27.2710 - porcedência em parte - 22 dias 

0005211-08.2023.8.27.2710 - porcedência em parte - 96 dias 

0000444-87.2024.8.27.2710 - porcedência em parte - 22 dias 

0000187-62.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 40 dias 

0005457-04.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 88 dias 

0006426-25.2024.8.27.2729 - improcedência - 22 dias 

0005431-06.2023.8.27.2710 - procedência em parte - 119 dias 

0000276-85.2024.8.27.2710 - procedência em parte - 69 dias 

0000710-72.2024.8.27.2743 - procedência em parte - 40 dias 

0000907-29.2024.8.27.2710 - improcedência - 23 dias 

0000815-51.2024.8.27.2710 - improcedência - 34 dias 

0000788-68.2024.8.27.2710 - improcedência - 35 dias 

 

 

Obs. 1 - Atualmente somente temos um processo de conhecimento abaixo do ano de 2024 

(processo ano 2023) sem ter sido julgado, por problemas com endereço do réu fornecido 

pelo autor, mas com data para audiência de conciliação marcada já para abril de 2024. 

 

Obs. 2 – A 2ª Vara de Augustinópolis, diante de todas as atividades realizadas e a boa 

prática implementada, foi o vencedor do Prêmio Justiça Eficiente do ano 2023, recebendo 

o Prêmio Diamante pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, sendo 

considerada a unidade judiciária mais eficiente do Estado do Tocantins 

 

Augustinópolis, 10 de abril de 2024 

 

Alan Ide Ribeiro da Silva 

Juiz de Direito 

Mobile User


